
                                                                                                             
 

SEMINÁRIO DE PROJETOS DO PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE DO 

LITORAL DO PARANÁ – 26 DE FEVEREIRO 2026 

 

Projeto: Diretrizes de ordenamento territorial para a macrozona hídrica marinho-estuarina da 

APA Federal de Guaraqueçaba. 

Instituição/identificação: FUNPR, III FUNPAR Diretrizes de ordenamento 17/2024 

Chamada de projetos: 17/2024  

Coordenação: Daniel Hauer Queiroz Telles 

 

1. Principais pontos discutidos 

Durante a discussão, foram apresentados esclarecimentos sobre a abrangência 

territorial do projeto, a natureza dos dados utilizados e as estratégias para incorporação dos 

resultados nos processos de gestão das Unidades de Conservação. 

Foi informado que, para além da Baía de Antonina, o projeto utilizará dados secundários 

para as baías de Paranaguá e Guaraqueçaba, incluindo o aproveitamento de informações 

oriundas de outros projetos, como Comunidades no Mapa. Ressaltou-se que tais dados não 

possuem caráter de precisão cartográfica detalhada, mas funcionam como subsídios iniciais para 

orientar futuras pesquisas e decisões de gestão. 

Discutiu-se a forma de disponibilização dos dados para a equipe gestora, sendo indicada, 

de maneira preliminar, a utilização da base Lajeambe como repositório centralizado das 

informações produzidas, tanto cartográficas quanto documentais. 

Também foi debatida a relação entre os produtos do projeto e os instrumentos de 

gestão, destacando-se que não há, no momento, horizonte temporal para revisão do Plano de 

Manejo. Foram consideradas alternativas como a elaboração de planos específicos, portarias de 

ordenamento ou outros instrumentos normativos que permitam o uso mais imediato dos dados 

produzidos. 

2. Sugestões e recomendações 

• Utilizar os resultados do projeto como base para identificação das principais 

problemáticas relacionadas ao manejo estuarino, tais como navegação, conflitos de 

pesca, erosão e assoreamento. 

• Estruturar os produtos do projeto como um levantamento sistematizado de 

problemáticas, estudos existentes, normativas aplicáveis e competências institucionais, 

de modo a apoiar a gestão e reduzir sobrecargas indevidas sobre o ICMBio. 

• Avaliar a elaboração de quadros normativos, fluxogramas ou sínteses institucionais, 

facilitando a compreensão das responsabilidades entre diferentes entes (ICMBio, 

prefeituras e outros órgãos). 



                                                                                                             
 

• Reconhecer que o projeto se baseia majoritariamente em dados secundários, 

complementados por oficinas participativas, e que seu principal valor reside na 

organização e sistematização das informações existentes. 

 

3. Encaminhamentos 

• Realização de reunião técnica no dia 27 de março, com possibilidade de ampliação para 

período integral (manhã e tarde), visando aprofundar as discussões e encaminhamentos 

do projeto. 

• Avaliação da participação de especialistas técnicos do ICMBio, inclusive de Brasília, bem 

como de representantes com experiência em planos específicos, para qualificar o 

debate. 

• Definição prévia da metodologia da reunião (devolutiva, oficina técnica ou reunião de 

trabalho), considerando os objetivos do projeto e as necessidades da gestão. 

• Articulação para garantir que os dados produzidos sejam utilizados de forma 

tempestiva, evitando defasagem em relação aos instrumentos de gestão vigentes. 

• Reforço das orientações institucionais relativas à comunicação dos projetos, incluindo: 

o uso obrigatório da logomarca do Programa; 

o submissão prévia de materiais à aprovação do ICMBio e da assessoria de 

comunicação; 

o utilização do suporte da assessoria de comunicação do Programa para 

elaboração de materiais e divulgações. 

 

4. Pontos que exigem definição futura / manutenção das ações 

• Definição do instrumento mais adequado para incorporação dos resultados do projeto 

(plano específico, portaria de ordenamento ou outro mecanismo). 

• Avaliação das atualizações normativas recentes e seus impactos sobre o uso e a 

aplicação dos dados produzidos. 

• Consolidação de estratégias que garantam a continuidade, atualização e uso efetivo das 

informações produzidas pelo projeto ao longo do tempo. 

 

5. Contribuições e apontamentos adicionais a serem considerados pelo projeto 


